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RESUMO 
 

 

 

 

 

 

 

 

Este trabalho tem o objetivo de avaliar o impacto da iluminação do ambiente e iluminação 

pública nos níveis de criminalidade, através de dados de nível de luminosidade noturna 

capturada por satélite e registro georeferenciado de boletins de ocorrência. Também, 

estuda o impacto de uma intervenção pública que visava aumentar a iluminação pública 

na luminosidade observada e na criminalidade. Os resultados permitem concluir que há 

um efeito líquido positivo do nível de luminosidade na criminalidade, advindo da maior 

sensação de segurança que os indivíduos experimentam em ambientes melhor 

iluminados, que por sua vez os leva a tomar atitudes que facilitam a atividade criminal. 

 
Palavras-chave: 1. Economia 2. Criminalidade 3. Dados de Satélite 4. Dados em 

Painel 5. Luminosidade 6. Diferenças-em-Diferenças



ABSTRACT 
 

 

 

 

 

 

 

 

The present work aims at estimating the impact of ambient light and public lightning on 

criminality levels, using remote sensing data captured by the satellite of the VIIRS spatial 

mission and georeferenced records of police reports filed. It also studies the impact of a 

public intervention with the goal of improving street lightning both on the observed level of 

ambient light and criminality. The results are suggestive of a positive net effect of ambient 

light on criminality, due to individuals feeling safer in better-lit spaces and therefore 

adjusting their behaviour in a way that may favour criminal activity. 

 

 
Keywords: 1. Economics. 2. Criminality. 3. Satellite Data 4. Panel Data 5. Luminosity 6. 
Differences-in-Differences 
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1.   Introdução 

 
Estudar o comportamento da atividade criminal é de suma relevância para a 

sociedade, uma vez que a expectativa de ser vítima ou não de um crime pode alterar 

decisões corriqueiras da rotina dos indivíduos, como por exemplo, qual caminho seguir 

para ir do trabalho até onde moram, ou em qual horário fazer este trajeto (Miethe et al 

(1990, p.359)). Isso torna o tema extremamente presente no dia-a-dia dos cidadãos, o 

que justifica a tomada de ação por parte de agentes públicos para afetar a atividade 

criminal. 

Quando o crime acontece, ele é extremamente custoso para a sociedade. 

McCollister, French e Fang (2010, p. 100) estimam o custo médio de diversos tipos de 

crimes para os Estados Unidos e encontram que, um homicídio, por exemplo, custe à 

sociedade aproximadamente US$ 8 982 907, enquanto que o custo social de um roubo 

é de aproximadamente US$ 43 910, ambos em dólares de 20081. Logo, programas que 

afetem a criminalidade podem gerar extensos benefícios econômicos ao reduzir o 

prejuízo da atividade criminal relacionado à perda por parte dos indivíduos, comunidades 

e à manutenção do sistema penitenciário e judiciário (McCollister, French e Fang (2010, 

p. 98)). 

Segundo o Relatório da Pesquisa de Vitimização (Centro de Políticas Públicas – 

Insper (2018)), que sumariza alguns resultados obtidos com a Pesquisa de Vitimização 

realizada pelo mesmo centro, a Cidade de São Paulo sofre muito com a criminalidade, 

com 41,5% dos respondentes da pesquisa de 2018 tendo sido vítimas de algum tipo de 

crime, número que apresentou alta em relação à pesquisa anterior, de 2013. Em especial, 

a vitimização por roubos e furtos de qualquer tipo apresentaram o maior crescimento 

entre 2013 e 2018, de 8,9%. 

                                                 
1 O custo social dos crimes é calculado incluindo custos “tangíveis” e “intangíveis”. Os autores dividem 
estes custos em 4 categorias: (1) custos diretos econômicos da atividade criminal (como o valor monetário 
de um bem subtraído, custos médicos e perda de ganhos futuros); (2) recursos públicos gastos com 
policiamento, sistema judiciário e penitenciário; (3) custos de oportunidade relacionados à escolha dos 
indivíduos em cometer crimes ao invés de realizar outras atividades que trariam retorno econômico pra 
sociedade; e (4) perdas indiretas sofridas pelas vítimas que envolvem perda de utilidade, como menor 
qualidade de vida e estresse emocional e psicológico. 



 

10 

Ao analisar a distribuição da taxa de vitimização por roubo de veículo durante o 

dia (Figura 1), é possível observar que mais crimes deste tipo ocorrem no período da 

noite (67%, ao somar noite e madrugada, contra 34% durante o dia), mostrando uma 

possível relação entre a iluminação do ambiente e a atividade criminal. 

 

Figura 1 - Distribuição da taxa de vitimização por roubo de veículo durante o dia. 

 

Fonte: Relatório da Pesquisa de Vitimização – Centro de Políticas Públicas Insper (2018, p. 32). 

Caso exista um efeito negativo do nível de luminosidade na criminalidade, abre-

se um espaço para políticas públicas que visam explorar esse mecanismo, como a 

instalação de iluminação pública, e ficam expostos os benefícios econômicos advindos 

não apenas da redução dos prejuízos com o crime, mas também da maior e melhor 

utilização de outros bens públicos (como praças, por exemplo), já que, ao melhorar a 

segurança, a iluminação pública pode apresentar uma relação de bem complementar a 

estes outros bens (Albouy, Christensen e Sarmiento-Barbieri, (2018, p. 9)). 

Este trabalho tem o objetivo de avaliar o impacto do nível de luminosidade do 

ambiente nos níveis de criminalidade, através de dados georeferenciados de registro de 

boletins de ocorrência e nível de luminosidade noturna capturado pelo satélite VIIRS, 

disponibilizado pelo NOAA (National Oceanic and Atmospheric Administration). 

Além disso, é analisado o impacto de uma intervenção pública (Programa LED 

nos Bairros) realizada na Cidade de São Paulo que teve como objetivo aumentar a 
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luminosidade em distritos considerados de “alta vulnerabilidade social” ao substituir as 

lâmpadas da iluminação pública de vapor de mercúrio para novas de LED (que, segundo 

a prefeitura, iluminam até 50% mais). Este impacto foi analisado tanto no nível de 

luminosidade observado por satélite, quanto na criminalidade. Os resultados desta 

segunda análise corroboram os encontrados na anterior. 

O presente trabalho se divide em quatro partes. No próximo capítulo, explora-se 

a literatura disponível até o presente momento sobre o assunto. No capítulo seguinte, a 

metodologia a ser implementada para medir os resultados, assim como os dados e 

resultados. Por fim, a conclusão e discussão dos resultados. 

 

2.   Revisão da Literatura 
 

Os impactos das condições ambientais na atividade criminal têm sido vastamente 

estudados desde a década de 1940, principalmente em artigos internacionais. Dentre 

eles, destacam-se Van Koppen et al (1999) que estudam os determinantes da variação 

na taxa de crimes na Holanda entre dias da semana e meses do ano, e concluem que o 

número de roubos a casas é significativamente maior no inverno, o que seria explicado 

por menos horas de claridade e menor circulação de pessoas na rua (o que faz com que 

os criminosos passem a roubar mais casas). Baron e Bell (1975) e Jacob et al (2007) 

estudam os impactos do clima na criminalidade, e descobrem que há menos crimes em 

dias em que houve chuva e mais quando houve um calor intenso, explicitando a 

importância de levar fatores do ambiente em consideração ao estudar variações da taxa 

de crimes. 

Os estudos existentes até o presente momento apresentam conclusões 

conflitantes sobre o impacto da iluminação pública na criminalidade. Xu et al (2018) 

estudam os impactos da concentração de iluminação pública (calculada como número de 

postes por milha2) nos padrões espaciais do crime na cidade de Detroit (MI), nos EUA, 

encontram uma relação inversa entre a concentração de postes e o número de crimes 

por habitante em cada distrito da cidade, e explicitam a necessidade de se estudar o 

crime em um âmbito intramunicipal, devido à presença de grande heterogeneidade na 

concentração de crimes por partes da cidade.  
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Painter et al (1999) utilizam dados de vitimização (crimes auto reportados, mas 

não necessariamente registrados com a polícia) para estudar os efeitos de um choque 

exógeno de iluminação em um distrito de uma cidade no Reino Unido e, além de 

encontrarem um efeito negativo da iluminação pública na criminalidade, encontram 

efeitos de contágio também negativos nos crimes de regiões vizinhas. Atkins et al (1991) 

não encontram efeitos de uma maior iluminação pública em distritos de Londres e a 

criminalidade nestes, encontram, porém, que a maior iluminação diminuiu a sensação de 

“medo do crime” nestas regiões. 

Doleac e Sanders (2015) estudam os efeitos do horário de verão na criminalidade 

através de mais horas de claridade durante o dia, e apresentam um modelo teórico 

baseado na teoria de decisão criminal clássica de Becker (1968), que trata a decisão do 

criminoso em cometer um crime com um paralelo com a teoria de decisão da oferta de 

trabalho. Neste modelo, o indivíduo comete o crime se: 

𝑬[𝑩𝒆𝒏𝒆𝒇í𝒄𝒊𝒐𝒄𝒓𝒊𝒎𝒆]  > 𝑬{𝑪𝒖𝒔𝒕𝒐[𝑻, 𝑷(𝑳, 𝑭), 𝑫(𝑳)]𝒄𝒓𝒊𝒎𝒆} 
 

Onde o custo esperado do crime é uma função da duração descontada da 

sentença caso o criminoso seja capturado (T), da probabilidade de ser capturado (P), 

que, por sua vez, é função do nível de luminosidade (L) e de um conjunto de outros 

fatores (F) como número de policiais na rua, etc. Como a teoria é um paralelo com a 

decisão de trabalho, também é incluído um fator de “desutilidade” (D) que inclui, por 

exemplo, o custo de procurar vítimas vulneráveis e o custo de oportunidade de se fazer 

outras coisas, e que também depende do nível de luminosidade (L).  

No equilíbrio parcial, espera-se que 𝝏𝑪/𝝏𝑷 e 𝝏𝑷/𝝏𝑳 sejam positivos, ou seja, um 

maior nível de luminosidade no ambiente aumenta a probabilidade de captura (uma vez 

que fica “mais fácil” a identificação do criminoso segundo Calandrillo et al (2008)), que 

por sua vez aumenta o custo esperado do crime.  

Porém, segundo Wolff e Makino (2012), um maior nível de luminosidade faz com 

que os indivíduos fiquem mais propensos a ficar na rua por mais tempo e, por se sentirem 

mais seguros, tomem atitudes que favoreçam a atividade criminal, o que poderia diminuir 

o fator de desutilidade do “trabalho” (D) uma vez que, com uma maior “oferta” de vítimas, 

o custo de procurar uma diminui, e, como espera-se que 
𝝏𝑪

𝝏𝑫
> 𝟎, o custo esperado do 

crime pode diminuir. Logo, em equilíbrio geral, o efeito da luminosidade na criminalidade 
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é ambíguo, e, assim como os outros autores, o que o presente trabalho estimará será o 

efeito líquido desta. 

Uma vez presos, os indivíduos não cometem crimes durante esse período, o que 

é chamado na literatura de Becker (1968) como “efeito incapacitação”. O efeito explorado 

pelo modelo acima e que será focalizado neste estudo é o chamado “dissuasão”, afetado 

pela expectativa do criminoso sobre a probabilidade de ser capturado e a pena que 

sofrerá caso isso ocorra. Como, em geral, os formuladores de políticas públicas preferem 

explorar o segundo efeito (já que para este o crime não precisa ocorrer, acarretando em 

um menor custo para a sociedade), caso exista um impacto negativo do nível de 

luminosidade na criminalidade, abre-se o espaço para uma análise custo-benefício de 

estratégias que tentam aproveitar esse mecanismo frente a outras. Lawson et al (2018) 

comparam o custo-benefício da iluminação pública versus um sistema de monitoramento 

por vídeo utilizando efeitos calculados por outros estudos e concluem que, na maioria 

dos casos, a iluminação pública possui melhor custo-benefício em termos da redução no 

número de crimes, caso os efeitos negativos desta na criminalidade realmente existam. 

Toro et al (2019) também estudam os impactos do horário de verão na 

criminalidade, mas no Brasil. Os autores encontram uma queda no número de homicídios 

por armas de fogo nos meses em que o horário de verão está em vigor, efeito esse mais 

concentrado nos horários do dia mais afetados pela mudança no nível de claridade. 

Chalfin et al (2019) estudam os impactos de um experimento natural realizado 

em parceria com a prefeitura de Nova York em centros de habitação social, que consistiu 

na instalação por 6 meses de postes móveis de iluminação nas áreas comuns destes 

centros. Os autores encontram efeitos negativos da maior iluminação pública nas 

ocorrências de crimes registradas nos centros. Porém, pelo fato da intervenção ter sido 

realizada em centros sociais, que funcionam como uma espécie de “comunidade” social, 

é razoável esperar que o efeito dissuasão nos criminosos seja maior, já que os moradores 

podem se conhecer previamente, facilitando o reconhecimento do criminoso ou até 

mesmo aumentando a punição esperada por este devido à uma possível estigmatização 

do criminoso perante à comunidade. Estes fatores adicionais poderiam aumentar o custo 

esperado do crime e, consequentemente, acarretar em um maior efeito negativo da 

luminosidade na criminalidade. 
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Com o avanço da tecnologia de sensoriamento remoto na última década, tem-se 

tornado cada vez mais popular dentro de trabalhos de economia o uso de dados de 

satélite para obter medidas mais exógenas de diversas variáveis. Donaldson et al (2016) 

fazem uma revisão da literatura econômica que faz uso de dados de sensoriamento 

remoto e expõem algumas vantagens do uso destes, como o acesso a informações que 

seriam difíceis de serem obtidas por outros meios, crescente resolução e precisão das 

imagens capturadas do espaço e ampla cobertura geográfica. Marx et al (2015), por 

exemplo, utilizam imagens de satélite de alta precisão (0,5 metros) para investigar a 

diminuição de investimentos em Kibera (Quênia), ao analisar a reflexividade dos telhados 

das casas (telhados novos “brilham” mais na imagem). 

Até o presente momento, devido à dificuldade em medir o nível de luminosidade 

no ambiente, os trabalhos sobre o impacto deste em variáveis econômicas e sociais tem 

usado formas alternativas de medição, como o número de postes de iluminação pública 

por km2 (Xu et al (2018)), ou choques exógenos como horário de verão (Toro et al (2019)) 

e mudanças de políticas públicas (Doleac et al (2015)) que os autores acreditaram ter 

impactado o nível de luminosidade, mas não se pode afirmar com total certeza que essas 

medidas são boas proxies para o nível de luminosidade. Com o uso de dados de satélite, 

a luminosidade média trona-se diretamente observável, e faz-se desnecessário o uso de 

variáveis proxies. 

A literatura que utiliza dados de iluminação advindos da mensuração por satélite 

tem crescido exponencialmente nos últimos anos. Cerami (2018) usa dados de 

luminosidade noturna capturados de diversos satélites para avaliar a prosperidade 

econômica na Coreia do Norte, onde dados sobre desenvolvimento econômico não estão 

disponíveis. Bleakley et al (2012) utilizam dados de iluminação mensurados pela missão 

espacial VIIRS para explicar a existência de um path dependence de cidades portuárias 

localizadas nas áreas de correnteza dos rios (que facilitava a geração de energia e 

navegação) nos EUA no nível de desenvolvimento econômico atual (Figura 2). 
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Figura 2 – Luzes noturnas nos EUA e sentido da correnteza dos rios. 

 

Fonte: Bleakley et al (2012, Figura A1, p. 641) 

Notas: a linha sólida representa a trajetória da correnteza dos rios. É possível notar vários 

pontos de concentração de iluminação observada ao redor da linha, sugerindo um maior nível de 

atividade econômica. 

 

O presente trabalho diferencia-se da literatura atual pelo aproveitamento das 

novas tecnologias de sensoriamento remoto para obter dados de nível de luminosidade 

de observação direta. 

Também, se diferencia pela área de estudo (cidade de São Paulo, ainda não 

explorada no tema), utilização de dados georeferenciados de crimes reportados e 

técnicas econométricas mais robustas a características individuais dos distritos que 

poderiam impactar o resultado. Posteriormente, são aferidos os efeitos uma intervenção 

pública que visou aumentar o nível de luminosidade em alguns distritos selecionados na 

luminosidade observada e criminalidade, intervenção esta que, até o presente momento, 

não foi estudada em artigos acadêmicos. 
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3. Dados 
 

Foram utilizados dados detalhados de Boletins de Ocorrência (B.Os) 

disponibilizados pela SSP-SP (Secretaria de Segurança Pública do estado de São 

Paulo), que incluem o tipo de crime reportado, o dia e período  em que ele ocorreu 

(manhã, tarde, noite ou madrugada), uma localização aproximada com latitude e 

longitude e se houve ou não flagrante, dentre outras informações, em frequência diária. 

Foram coletados dados de abril de 2012 até dezembro de 2017, devido à disponibilidade 

das outras bases utilizadas. Uma amostra da precisão do georeferenciamento destes 

dados pode ser observada na Figura 3. 
 

Figura 3 – Localização dos roubos de veículos registrados na cidade de São 

Paulo em agosto de 2017 

 

Fonte: SSP-SP, elaboração própria. 

 

Seguindo a mesma metodologia apresentada por Di Tella et al (2004, p. 121-

122), a base de ocorrências foi filtrada para que se possa observar apenas roubos e 

furtos de veículos. Isso foi feito para evitar o problema conhecido na literatura de 
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subnotificação dos crimes às autoridades por parte das vítimas, e é consideravelmente 

eficaz por dois motivos. Primeiro, o registro do B.O é condição necessária para ativar 

seguros de veículos e, segundo, como muitos carros furtados tendem a serem utilizados 

para cometer outros crimes, o registro do B.O por parte da vítima automaticamente a 

isenta da suspeita de envolvimento nestes crimes futuros. Essa hipótese é sustentada 

também pelo Relatório da Pesquisa de Vitimização (CPP – Insper, 2018). A Pesquisa de 

Vitimização em São Paulo é realizada a cada 5 anos pelo Centro de Políticas Públicas 

do Insper, e, em 2018, ouviu 3000 pessoas espalhadas pela cidade de São Paulo. 

Podemos ver, na Tabela 1, que o crime de roubo de veículos apresenta alta proporção 

de registro de Boletim de Ocorrência nos 4 anos de pesquisa. 

 

Tabela 1 – Registro de B.O. em caso de roubo de veículos 

 

Fonte: Relatório da Pesquisa de Vitimização 2018 (CPP – Insper, 2018) 

 

A fim de medir puramente os efeitos do nível de luminosidade na criminalidade, 

foram excluídos os crimes que ocorreram no período do dia (denominados como “manhã” 

e “tarde” na base original da SSP-SP). Os registros restantes foram agrupados em uma 

contagem de Boletins de Ocorrência registrados por distrito da cidade de São Paulo em 

cada mês, através da geolocalização das ocorrências em um mapa, e o cruzamento 

destas com os polígonos delimitados em um shapefile obtido no portal de transparência 

GEOSAMPA da Prefeitura de São Paulo, que contém as delimitações oficiais dos distritos 

da cidade. 
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Como é provável que o número de ocorrências varie de acordo com o tamanho 

e população do distrito, a variável resposta será calculada como uma taxa de crimes a 

cada 10000 habitantes:  

𝑻𝒂𝒙𝒂 𝒅𝒆 𝑪𝒓𝒊𝒎𝒆𝒔𝒊𝒕 =  (
𝑪𝒐𝒏𝒕𝒂𝒈𝒆𝒎 𝒅𝒆 𝑭𝒖𝒓𝒕𝒐𝒔𝒊𝒕 +  𝑹𝒐𝒖𝒃𝒐𝒔 𝒅𝒆 𝑽𝒆í𝒄𝒖𝒍𝒐𝒔𝒊𝒕 

𝑷𝒐𝒑𝒖𝒍𝒂çã𝒐 𝒏𝒐 𝑨𝒏𝒐𝒊
) ×  𝟏𝟎𝟎𝟎𝟎 

 

Onde i é o indicador de distrito e t o indicador do mês e ano em questão. 
 

A Figura 4 é um histograma de densidade que mostra qual a proporção de 

distritos possui determinadas faixas de taxa de furto e roubo de carros, somando todas 

as ocorrências registradas no ano de 2017. Podemos ver que a maioria dos distritos se 

concentra em taxas de crime que vão de aproximadamente 1 a 21 casos a cada 1000 

habitantes (aproximadamente 67,5% dos distritos), com a faixa entre aproximadamente 

1 e 31 casos/1000 hab. concentrando aproximadamente 81% dos distritos. 

 

Figura 4 – Histograma de densidade de distritos por taxa de crime, em 2017 

 

Fonte: SSP-SP e IBGE, elaboração própria. 

 

Para obter uma medida do nível de luminosidade de cada distrito, foi utilizada 

uma base mensal de observações de satélite da missão espacial VIIRS, disponibilizados 

pelo NOAA (National Oceanic and Atmospheric Administration). A base apresenta 



 

19 

precisão de 1 km2, ou seja, cada pixel capturado representa 1 km2 na realidade, e é 

traduzido em um valor do nível de luminosidade observada em radiância (na unidade 

nanoWatts/cm2/sr multiplicada por 1e9, para aumentar a unidade de medida) nesta área. 

Até o momento de coleta, os dados estavam disponíveis desde abril de 2012 até 

dezembro de 2017. 

A base do NOAA é calculada excluindo radiação advinda de iluminação lunar, 

relâmpagos e também consegue corrigir por possíveis coberturas por nuvens. Consiste 

em uma imagem georeferenciada (geotiff) que possui uma planilha por trás com os níveis 

de radiância em cada pixel. Foi feito um cruzamento desta base com o shapefile 

disponibilizado pela Prefeitura de São Paulo citado anteriormente, a fim de se calcular o 

nível de radiância médio por distrito. A precisão destes dados pode ser verificada na 

Figura 5. 

A base de luminosidade final é um painel com observações mensais do nível de 

iluminação por distrito, nível este calculado tirando a média de todos os valores (cada 

km2 representa um ponto/valor) de radiância registrados dentro do polígono deste distrito 

no shapefile. 

Figura 5 – Imagem de satélite com o nível de luminosidade capturada dividida 

em duas regiões da cidade de São Paulo, no mês de agosto de 2017 

Fonte: VIIRS (NOAA/NCEI) e Prefeitura de São Paulo, elaboração própria. 

 

Pode-se observar na Figura 6, um histograma da luminosidade média por distrito 

observada em 2017, que a maior parte dos distritos (aproximadamente 50,6%) apresenta 

Região Extremo-Sul Região Central-Norte 
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valores consideravelmente elevados de luminosidade, que vão de 55 a 77 

nanoWatts/cm2/sr x 1e9 (Smith et al (2016, p.11), por exemplo consideram como 

“altamente urbanizadas” áreas com nível de luminosidade entre 50 e 79 

nanoWatts/cm2/sr x 1e9). 

Figura 6 – Histograma de densidade da luminosidade média por distrito, em 

2017. 

 

Fonte: NOAA, elaboração própria. 

 

Na Figura 7 é mostrada uma representação geográfica das variáveis resposta 

(taxa de crimes) e interesse (luminosidade média) divididas em 9 quantis (cada um 

representando aproximadamente 11% da amostra), por distrito da cidade de São Paulo. 

Podemos perceber que há uma possível correlação positiva entre luminosidade e a taxa 

de crime, pois muitos distritos no 9º quantil em taxa de crimes também estão no mesmo 

quantil de luminosidade média. Isso é interpretado da seguinte maneira: como distritos 

com maior atividade econômica tendem a ter um maior fluxo de carros, há uma maior 

“oferta” de carros a serem furtados, e uma conhecida proxy para atividade econômica na 

literatura (ver, por exemplo, Henderson et al (2012)) é justamente o nível de iluminação 

noturna. Este efeito é considerado neste trabalho ao se incluir efeitos fixos de distritos, 
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controlando assim, por características heterogêneas entre distritos, mas relativamente 

fixas no tempo (ver também a correlação na Tabela 2). 

 

Figura 7 – Representação geográfica dos 9 quantis das variáveis de interesse e 

explicativa 

Fonte: SSP e NOAA, elaboração própria. 

 

A Figura 8 traz duas séries de tempo das variáveis interesse e resposta para o 

distrito do Bom Retiro, onde houve uma grande intervenção de instalação de iluminação 

pública (60 novos postes e iluminação completa de 10 ruas e avenidas), completa em 

janeiro de 2014. Logo após a intervenção, é possível ver um aumento na luminosidade 

média capturada pelo satélite e uma queda momentânea na taxa de furtos de veículos a 

cada 1000 habitantes, indicando um possível efeito negativo do aumento da luminosidade 

através de intervenções públicas na taxa de crimes. 
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Figura 8 – Análise da intervenção no distrito de Bom Retiro 

Fonte: SSP-SP e NOAA, elaboração própria. 
 

Também foram utilizados dados socioeconômicos do Censo 2010 do IGBE, que 

contém variáveis como nível de renda média e emprego por distrito, para estudar e 

controlar por efeitos conhecidos na literatura dessas variáveis na criminalidade. As 

variáveis de controle selecionadas, assim como suas respectivas correlações com a taxa 

de crimes estão listadas na Tabela 2. 
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Tabela 2 – Variáveis explicativas e correlação com variável resposta. 

 

Fonte: NOAA, IBGE e SSP-SP, elaboração própria. 

 

4.  Modelo Econométrico 

Para medir o impacto da iluminação pública na criminalidade, a estratégia deste 

trabalho é uma regressão em painel com efeitos fixos de distrito e de tempo. O sinal e 

significância do coeficiente do nível de luminosidade como variável explicativa para a taxa 

de crimes será a direção do efeito líquido da iluminação do ambiente na criminalidade. 

Posteriormente, foi utilizado o modelo de Diferenças-em-Diferenças para avaliar 

o efeito de um programa da Prefeitura de São Paulo para aumentar a iluminação pública 

em alguns distritos no nível de luminosidade aferido por satélite e na taxa de crimes. 

 

 

 

 

Variáveis   Taxa de Crime 

Iluminação média   0,227 

Logaritmo da Renda Média   0,083 

Variância da Renda Média dentro do distrito   0,062 

Proporção de Residências com até 1 salário mínimo per capita   -0,255 

Prop. residências com até 3 salários mínimos per capita   -0,255 

Prop. residências com rendimentos de 5 a 10 salários mínimos per capita   0,068 

Prop. residências com mais de 10 salários mínimos per capita   0,035 

Prop. das residências sem saneamento básico   -0,227 

Prop. de desempregados   -0,018 

Prop. das residências com arborização no entorno   0,206 

Proporção de Mulheres   -0,243 

% dos residentes com filhos alfabetizados na idade correta   -0,242 

Proporção de Jovens (15 a 30 anos)   -0,269 

Proporção de idosos (60+ anos)   -0,085 

% de residências com até 2 banheiros   0,291 

% de residências com mais de 3 banheiros   0,115 
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 4.1 Dados em Painel 

Para estimar o efeito médio do nível de luminosidade na taxa de furto de carros 

em um distrito, será utilizada a técnica de dados em painel. A equação a ser estimada 

será a seguinte: 

𝑻𝒙. 𝒅𝒆 𝑪𝒓𝒊𝒎𝒆𝒊𝒕 =  𝜶𝟎 +  𝜷𝟏 𝑳𝒖𝒎𝒊𝒏𝒐𝒔𝒊𝒅𝒂𝒅𝒆 𝑴é𝒅𝒊𝒂𝒊𝒕 + ∑ 𝝎𝒋𝒕 𝑫𝒕 + 

𝒏

𝒊

 ∑ 𝜽𝒋𝒕 𝑴𝒕. 𝑨𝒕 + 

𝒕

𝒋

 𝜺𝒊𝒕  

Onde: 

 i representa o distrito; 

 t representa o mês e ano; 

∑ 𝝎𝒋𝒕 𝑫𝒕 𝒏
𝒊  representa os efeitos fixos de distrito; 

∑ 𝜷𝒋𝒕 𝑴𝒕. 𝑨𝒕
𝒏
𝒋  representa os efeitos fixos de mês multiplicados pelos de ano, 

criando, através da interação das dummies, os efeitos fixos de cada período (mês 

de cada ano); 

 

Ao se incluir efeitos fixos de distrito, se controla pelos fatores mencionados na 

subseção anterior, como a esperada relação positiva entre atividade econômica nos 

distritos (aproximada pelo nível de iluminação noturna) e o nível da taxa de crimes, já que 

é razoável supor que a o nível de atividade econômica em cada distrito não mudou 

drasticamente em relação aos outros durante o período analisado (abril de 2012 a 

dezembro de 2017), e é portanto, uma característica heterogênea entre distritos mas 

relativamente invariante no tempo analisado, sendo assim, capturada pelos efeitos fixos 

de distrito. 

O efeito obtido pelo coeficiente 𝜷𝟏 será o efeito líquido da luminosidade na 

criminalidade, considerando ambos os efeitos citados na seção 2 deste trabalho, ou seja, 

incorporará tanto o maior custo esperado com o crime devido à maior probabilidade de 

captura, quanto o positivo causado pelo maior nível de atividade que facilita a atividade 

criminal por parte dos indivíduos, devido às mudanças de comportamento comentadas 

previamente. Caso este coeficiente seja negativo, poderemos inferir que o efeito negativo 

da luminosidade na taxa de crimes (pela dissuasão do criminoso) domina o positivo. Caso 

seja positivo, inferiremos que o efeito da maior oferta de vítimas domina o negativo da 

dissuasão. 
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4.2  Diferenças-em-Diferenças 

Para complementar a análise, foi feita uma análise do programa LED nos Bairros, 

concluído pela Prefeitura de São Paulo até dezembro de 2016 e que consistiu na 

instalação de lâmpadas LED em áreas que estavam sem iluminação pública e na 

substituição de todas as lâmpadas de vapor de mercúrio por novas de LED em distritos 

considerados de alta “vulnerabilidade social” pela prefeitura. O ILUME, departamento de 

iluminação pública da prefeitura diz em seu site, na página de divulgação do programa, 

que as lâmpadas LED iluminam até 50% mais do que as antigas de mercúrio, o que 

deveria resultar em uma alteração observável na luminosidade média capturada pelo 

satélite. O cronograma do programa pode ser observado na Figura 9. Apesar de o 

cronograma parecer incompleto, o ILUME garantiu que todas as obras previstas no 

programa foram finalizadas até dezembro de 2016. 

Figura 9 – Cronograma do programa LED nos Bairros. 

Fonte: Programa de Obras LED nos Bairros 2016 – retirado de 

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/obras/ilume/noticias/index.php?p=217302 – acesso em 

20/02/2019. 

 

Como há certa heterogeneidade na data de conclusão, adotou-se como período 

pós-tratamento todos os meses seguintes à conclusão da primeira obra do projeto, em 

dezembro de 2015, no distrito Jardim Monte Azul. 
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Para avaliar o impacto do programa na criminalidade, serão estimadas duas 

regressões, uma com a luminosidade média observada por satélite como variável 

resposta, e outra com a taxa de crimes. Assim, serão estimadas: 
 

(1) 𝑳𝒖𝒎𝒊𝒏𝒐𝒔𝒊𝒅𝒂𝒅𝒆 𝒎é𝒅𝒊𝒂𝒊𝒕 =  𝜶𝟎 + 𝜷𝟏 𝑫𝒕𝒓𝒂𝒕𝒊𝒕 +  𝜷𝟏 𝑫𝒑ó𝒔𝒊𝒕 + 𝜽𝟏(𝑫𝒕𝒓𝒂𝒕𝒊𝒋 .  𝑫𝒑ó𝒔𝒊𝒕) + 𝜺𝒊𝒕 

 

(2) 𝑻𝒂𝒙𝒂 𝒅𝒆 𝑪𝒓𝒊𝒎𝒆𝒔𝒊𝒕 =  𝜶𝟎 +  𝜷𝟏 𝑫𝒕𝒓𝒂𝒕𝒊𝒕 +  𝜷𝟏 𝑫𝒑ó𝒔𝒊𝒕 +  𝜽𝟏(𝑫𝒕𝒓𝒂𝒕𝒊𝒋 .  𝑫𝒑ó𝒔𝒊𝒕) +   𝜺𝒊𝒕 

Onde: 

 𝑫𝒕𝒓𝒂𝒕𝒊𝒕 representa uma variável binária que assume 1 caso o distrito i tenha sido 

tratado, e 0 caso contrário; 

 𝑫𝒑ó𝒔𝒊𝒕 representa uma variável binária que assume 1 caso o período t tenha ocorrido 

após a data de tratamento (dezembro de 2015), e 0 caso contrário; 

 

Em ambas as equações, o parâmetro de interesse é o associado à interação das 

variáveis binárias, 𝜽𝟏. Caso o coeficiente seja positivo na equação (1) e negativo na (2), 

poderemos inferir que o programa afetou negativamente a taxa de crimes por meio de 

seu efeito no nível de luminosidade. Caso 𝜽𝟏 seja positivo na (1) e positivo na (2), poderá 

ser inferido que o efeito positivo do nível de luminosidade na criminalidade dominou o 

negativo. Finalmente, caso o coeficiente seja estatisticamente insignificante na primeira 

ou na segunda equação, nada poderemos inferir sobre o impacto do programa na taxa 

de crimes. 

A principal hipótese do modelo de Diferenças-em-Diferenças é o da tendência 

paralela entre o grupo de controle e tratamento antes do tratamento ser realizado. Na 

Figura 10, podemos ver as trajetórias das variáveis resposta das equações (1) e (2) em 

ambos os grupos antes e depois do tratamento (identificado com uma linha reta vertical). 

Analisando o gráfico, é razoável pensar que as tendências se assemelham paralelamente 

antes do tratamento, e a hipótese está satisfeita. 

A escolha do método também visou corrigir pelo viés de seleção presente na 

escolha do grupo de tratamento (considerado de “alta vulnerabilidade social”), ao serem 

incluídos os efeitos fixos de distritos, que capturam características heterogêneas entre 

distritos (que poderiam afetar a variável resposta), mas fixas no tempo. 
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Figura 10 – Teste de tendências paralelas. 

 

 

Fonte: SSP e NOAA, elaboração própria. 

5. Resultados 

 

5.1 Dados em Painel 

Na tabela 3, temos os resultados das estimações dos modelos de painel com 

efeitos fixos, regredindo a taxa de crimes a cada 10000 hab. no nível de luminosidade 
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médio aferido pelo satélite da NOAA. A cidade de São Paulo possui 96 distritos, e o 

modelo, como dito anteriormente, compreende o período de abril de 2012 a dezembro de 

2017. 

Tabela 3 – Estimações do efeito do nível de luminosidade média na taxa de 

crimes 

  Roubos e Furtos de Veículos a cada 10000 hab. 

  (I) (II) (III) (IV) 

Iluminação média 
0.016*** 0.010*** 0.010*** 0.009*** 
(0.002)..      (0.002).. (0.002).. (0.002).. 

Log(Renda Média) 
  0.608* 0.220   

  (0.337) (0.725)   

Variância da Renda Média dentro do distrito   -3.24e-09 -2.62e-09   
    (2.94e-09) (3.07e-09)   

Prop. das residências sem saneamento básico     -2.206   
      (3.079)   

Prop. das residências com arborização no entorno  
    

2.628 
  

      (1.673)   

Proporção de Mulheres     -24.61   
      (20.57)   

% dos residentes com filhos alfabetizados na idade 
correta     13.14   

      (11.35)   

Proporção de Jovens (15 a 30 anos)     -0.839   
      (16.74)   

Proporção de idosos (60+ anos)     28.30   
      (18.03)   

Constante 2.438*** -3.118 3.183 1.379*** 
  (0.162) (2.459) (12.37) (0.169) 

Efeitos fixos de Distrito       X 

Efeitos fixos de tempo (Mês*Ano)   X X X 

Nº de Observações 6,624 6,624 6,624 6,624 

Nº de Distritos 96 96 96 96 

R2 0.008 0.39 0.39 0.40 

Obs: Erros-padrão robustos entre parênteses. 
*** - Significante a <1% 
** - Significante a  5% 
* - Significante a 10% 
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A principal estimação é a (IV), na qual são incluídos os efeitos fixos de distrito e 

de tempo, tornando-a a mais robusta (não é possível incluir efeitos fixos de distrito nas 

especificações com variáveis do Censo 2010 pois estas são invariantes no tempo). 

Podemos ver que o coeficiente de interesse é positivo e significante em todas as 

especificações, o que nos diz que o segundo efeito citado na seção 2 deste trabalho 

dominou e ditou o sinal do efeito líquido, ou seja, o efeito esperado positivo do maior nível 

de luminosidade devido à atitudes tomadas pelos indivíduos quando se sentem mais 

seguros pelo maior nível de luz no ambiente (Wolff et al (2012)), que facilitam a atividade 

criminal, é maior do que o efeito de dissuasão esperado pelos criminosos devido ao maior 

nível de luminosidade. 

É interessante apontar que, aqui, a variável resposta é composta por crimes em 

que é razoável pensar que o segundo mecanismo funciona, já que são crimes que 

dependem da oferta de vítimas (furto e roubo de veículos). Pode-se pensar, 

hipoteticamente, que caso a rua esteja mais clara, as pessoas se sintam mais seguras e 

dispostas a, por exemplo, estacionar seus veículos na rua durante a noite, aumentando 

a oferta de veículos a serem furtados e, consequentemente, o número de ocorrências. O 

mesmo se pode dizer quanto ao comportamento dos indivíduos em evitar ruas e avenidas 

escuras enquanto dirigem por medo da criminalidade, e, ao deixarem de fazer isso, 

também aumentam a “oferta de vítimas”. 

Como a unidade de media do nível de luminosidade aferido pelo satélite não 

permite uma interpretação direta, foi calculada a elasticidade centrada na média: a cada 

1% de aumento no nível de luminosidade, espera-se que a taxa de crimes a cada 10000 

habitantes aumente em, em média, 0,18%. 

Em seguida, entrando no mérito de políticas públicas, foi feita uma análise do 

coeficiente da variável “média das residências sem iluminação pública no entorno”, obtida 

da Pesquisa do Entorno do Censo 2010 do IBGE, e agrupada por distrito da cidade de 

São Paulo, regredida como variável explicativa para o nível de luminosidade aferido, na 

Tabela 4. 
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Tabela 4 – Iluminação pública no entorno e luminosidade observada 

  Iluminação Média (Satélite) 

  (I) (II) 

Proporção de residências sem iluminação 
pública no entorno 

-573.0*** -225.3*** 
(76.18) (77.01) 

Log(Renda Média)   1.532 

  (5.651) 

Variância da Renda Média dentro do distrito   -7.84e-09 

    (2.46e-08) 

Prop. das residências com arborização no 
entorno    20.69* 

    (11.86) 

Proporção de Mulheres   84.55 

    (154.2) 

% dos residentes com filhos alfabetizados na 
idade correta   -260.6*** 

    (85.05) 

Proporção de Jovens (15 a 30 anos)   -5.476 

    (129.9) 

Proporção de idosos (60+ anos)   8.720 
    (142.0) 

Constante 52.02*** 44.89 

  (2.282) (89.26) 

Efeitos fixos de período X X 

R2 0.53 0.53 

Número de Observações 6,624 6,624 

Número de Distritos 96 96 

Erros-padrão entre parênteses. 
*** p<0.01, ** p<0.05, * p<0.1 

 

Podemos ver que a falta de iluminação pública é negativamente correlacionada 

com o nível de luminosidade aferido, o que mostra a importância deste tipo de política. 

Embora os resultados não sejam muito robustos devido à impossibilidade de se inserir 

efeitos fixos com a variável do Censo 2010, que é fixa no tempo, a regressão nos dá uma 

ideia da qualidade da medida do satélite, e de como mudanças na iluminação pública 

podem realmente impacta-la. 

 

 

 



 

31 

5.2 – Diferenças-em-Diferenças 

Nessa subseção, passamos agora à avaliação da eficácia do programa LED nos 

Bairros, explicado na seção 3 deste trabalho. 

A tabela 5 apresenta os resultados dos modelos de Diferenças-em-Diferenças 

para o nível de luminosidade médio e a taxa de crimes. 

 

Tabela 5 – Efeitos do programa LED nos Bairros no nível de luminosidade e taxa 

de crimes 

Dif-in-Dif com LED nos Bairros 

  Nível de Luminosidade   Taxa de Crimes 

Dtratamento -19.00***   -1.278** 
  (7.119)   (0.584) 

Dpós 12.23***   0.107 
  (1.051)   (0.206) 

(Dtratamento x Dpós) 1.270**   0.495*** 
  (0.643)   (0.126) 

Constante 43.75***   1.896*** 
  (2.300)   (0.229) 

R2 0.53   0.39 

Observações 6,624   6,624 

Número de distritos 96   96 

Obs: Erros-padrão entre parênteses. 
*** - Significante a <1% 

** - Significante a 5% 
* - Significante a 10% 

 

Podemos ver, pelo parâmetro de interesse (da interação), que o programa LED 

nos Bairros teve efeito positivo tanto no nível de luminosidade quanto na taxa de crimes. 

Infere-se então, que o programa foi eficaz em aumentar o nível de luminosidade dos 

distritos em que foi implementado, através da iluminação pública. Entretanto, e em 

concordância com o resultado obtido na estimação em painel, este aumento implicou em 

um maior número de roubos e furtos de veículos, devido ao mecanismo citado 

anteriormente que implicou em um efeito líquido positivo do nível de luminosidade na 

criminalidade.  
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Uma análise do coeficiente de elasticidade parcial centrada na média da segunda 

especificação da Tabela 5, calculado pela fórmula 
𝝏𝑪𝒓𝒊𝒎𝒆

𝝏𝑰𝒏𝒕𝒆𝒓𝒂çã𝒐
 ×

𝟏

𝑪𝒓𝒊𝒎𝒆
  é igual a 

aproximadamente 0,16 (ou 16%) com erro-padrão de 0,05 (ou 5%). Ou seja, com 95% 

de confiança, o tratamento teve um impacto positivo entre aprox. 6% e aprox. 27% na 

taxa de roubos e furtos de veículos a cada 10000 habitantes. Estes resultados tornam 

ainda mais robustos os obtidos na subseção 4.1. 

 

6. Discussão e Conclusão 

 

O presente trabalho teve como objetivo analisar o impacto da iluminação do 

ambiente na atividade criminal. Para isso, foram utilizadas duas estratégias 

metodológicas: uma regressão em painel da taxa de crimes a cada 1000 habitantes 

contra o nível de luminosidade médio aferido pelo satélite do NOAA e a análise de uma 

intervenção pública através de um programa que visava aumentar o nível de 

luminosidade em certos distritos. Em ambos os modelos, o coeficiente da iluminação 

pública na criminalidade é positivo e significante a, pelo menos, 5%. 

Portanto, pode se inferir que o efeito de redução do fator desutilidade do trabalho 

da atividade criminal dominou o efeito dissuasão nos criminosos devido à maior 

expectativa de captura e condenação, já que, por exemplo, o maior nível de luminosidade 

poderia tornar mais fácil o reconhecimento do criminoso e a vigilância formal e informal. 

Retomando o modelo teórico da seção 2 deste trabalho, temos que o indivíduo 

cometerá crime se: 

 

𝑬[𝑩𝒆𝒏𝒆𝒇í𝒄𝒊𝒐𝒄𝒓𝒊𝒎𝒆]  > 𝑬{𝑪𝒖𝒔𝒕𝒐[𝑻, 𝑷(𝑳, 𝑭), 𝑫(𝑳)]𝒄𝒓𝒊𝒎𝒆} 

 

Como dito anteriormente, D(L) é um fator desutilidade da atividade criminal 

advindo da equiparação desta ao modelo clássico de decisão trabalho, que depende 

negativamente (
𝝏𝑫

𝝏𝑳
< 𝟎) do nível de luminosidade, e P(L,F) é a probabilidade de captura 

e condenação do criminoso, que depende positivamente (
𝝏𝑷

𝝏𝑳
> 𝟎)  da luminosidade. 

Entende-se que uma maior probabilidade de captura aumente o custo esperado do crime, 

assim como uma desutilidade mais alta. 
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Com os resultados obtidos no presente trabalho, é possível concluir então que o 

efeito da luminosidade na diminuição da desutilidade, e o efeito desta diminuição na 

redução do custo esperado é maior do que o do aumento no custo esperado da maior 

probabilidade de captura, resultando em um efeito líquido negativo no custo esperado do 

crime e, consequentemente, em um maior número de crimes, ou seja, supondo um 

modelo de expectativa de custo linear: 

| 
𝝏𝑫

𝝏𝑳
 | > | 

𝝏𝑷

𝝏𝑳
 | 

O que implica em: 

𝝏𝑬(𝑪𝒖𝒔𝒕𝒐 𝒅𝒐 𝑪𝒓𝒊𝒎𝒆)

𝝏𝑳
=  

𝝏𝑷

𝝏𝑳
+  

𝝏𝑫

𝝏𝑳
< 𝟎 

Que, por sua vez, implica em um maior número de crimes. 

Logo, conclui-se um maior nível de luz no ambiente leva a um aumento na 

criminalidade, na cidade de São Paulo. É importante ressaltar que, apesar do resultado 

positivo no crime, a iluminação pública traz inúmeros benefícios aos cidadãos, e pode ter 

um efeito spillover no melhor aproveitamento de outros bens públicos providos pelo 

governo (Albouy, Christensen e Sarmiento-Barbieri, (2018, p. 9)) e, portanto, não deve 

ter seus benefícios diminuídos pelo aumento da criminalidade. 

É possível que, ao analisar crimes que não são sujeitos ao comportamento dos 

indivíduos (não sujeitos à “oferta de vítimas”) contra o nível luminosidade, se estime de 

uma forma mais “limpa” cada um desses efeitos, já que, por exemplo, não seria razoável 

pensar que, com um maior nível de luminosidade, aumente a oferta de casas e 

propriedades para serem assaltadas, pelo menos no curto-prazo. Assim, utilizando esses 

crimes como variável resposta, o coeficiente mediria apenas o efeito dissuasão nos 

criminosos devido à maior probabilidade de captura que vem com um nível de 

luminosidade mais alto. Essa estratégia fica como sugestão para trabalhos futuros. 

Também, em paralelo ao que foi feito por Chalfin et al (2019), fica para trabalhos 

futuros analisar os efeitos de intervenções públicas realizadas nas habitações sociais do 

COHAB, na Cidade de São Paulo, para averiguar se existe um efeito negativo adicional 

da luminosidade na criminalidade devido ao fato de serem “comunidades sociais”, onde 

o capital social pode potencializar o enforcement das leis (Greif (1993)) e Putnam (1993) 
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defendem que a existência de um capital social ajuda a melhorar o enforcement de 

contratos e a eficiência do governo). É possível, por exemplo, que por viverem em 

comunidades mais periféricas e fechadas, o reconhecimento do criminoso pelas vítimas 

fique mais fácil, o que aumentaria a probabilidade de captura e, logo, o custo esperado 

de se cometer um crime. Pode existir também, um enforcement das leis extraoficial, como 

por exemplo, estigmatização do criminoso e sua família perante a comunidade, o que 

pode significar em um efeito “dissuasão” ainda maior da luminosidade na atividade 

criminal. 
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